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 1 Introdução

A biblioteca do Tribunal Superior Eleitoral, dando continuidade ao Programa de Dis-
seminação da Informação, elaborou por oportuno a Bibliografia selecionada intitulada 
Prestação de Contas de Campanha Eleitoral.

Na pesquisa foram utilizados os seguintes termos: prestação de contas de campanha 
eleitoral, campanha eleitoral, campanha, prestação de contas, prestação de contas 
eleitorais e contas de campanha.

O produto tem por objetivo possibilitar o aprofundamento em estudos específicos 
de interesse dos magistrados e servidores do Judiciário, bem como dos especialistas e 
pesquisadores da área.

São apresentados conceitos, de renomados autores, dos termos utilizados na pesquisa. 
As obras consultadas poderão ser encontradas em nosso acervo ou em outras bibliote-
cas da Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral (Reje).

Colocamo-nos à disposição para o acolhimento de sugestões, assim como para o 
acesso ao material disponibilizado por nossa Reje, por meio dos telefones 3030-9300 
e 3030-9301 ou pessoalmente no balcão de atendimento.

 

Seção de Biblioteca
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 2 Conceitos e definições

2.1 Campanha eleitoral

Tavares (2012, p. 27) conceitua campanha eleitoral:
“É todo conjunto de ações realizadas por candidatos a um cargo eletivo e por 
partidos políticos, durante o período eleitoral, com o objetivo de divulgar as can-
didaturas e obter o voto dos eleitores a fim de alcançar o maior número de cargos 
eletivos em disputa.” 

Gomes (2012, p. 288) a define como:
“O complexo de atos e procedimentos técnicos empregados por candidato e agre-
miação política com vistas a obter o voto dos eleitores e lograr êxito na disputa de 
cargo público-eletivo.” 

E complementa: 
“É inteiramente voltada à captação, conquista ou atração de votos. Deve sempre 
se pautar pela licitude, cumprindo ao candidato e seus apoiadores se curvar às 
diretrizes ético-jurídicas do sistema.”

Alvim (2012, p. 235) destaca:
“A importância das campanhas eleitorais é intuitiva. Por meio delas os eleitores 
tomam conhecimento dos candidatos, de seus currículos e de suas plataformas 
podendo, durante o período em que se realizam, questionar, ponderar e amadure-
cer as escolhas que farão no dia da eleição. Nesse sentido, na medida em que des-
pertam a sociedade civil para a participação, as campanhas eleitorais constituem 
elemento indispensável à realização do aspecto procedimental da democracia.”

2.2 Gastos eleitorais

Pinto (2010, p. 303) propõe a seguinte definição:
“Gastos, para fins eleitorais, são todas as despesas relacionadas com a campanha, 
inclusive, as multas aplicadas até a data das eleições aos partidos e candidatos por 
infração à legislação eleitoral.”

Carvalho (2010, p. 84) informa que: 
“A Lei nº 9.504/97 estabelece, em seu artigo 26, uma relação de despesas consi-
deradas gastos eleitorais, submetidas aos controles, limites e vedações de fontes de 
financiamento estabelecidas na legislação eleitoral. Trata-se, na verdade, de uma 
relação de atividades, não taxativa, cuja realização presume-se direcionada à divul-
gação eleitoral, e por isso é considerada como gasto eleitoral.”

E acrescenta:
“Todos os gastos eleitorais devem ser devidamente formalizados documentalmente, 
e registrados na contabilidade da campanha eleitoral, submetida à análise e apro-
vação do Poder Judiciário.” (p. 87).

2.3 Prestação de contas de campanha eleitoral

Lima (2009, p. 90) conceitua o termo nos seguintes moldes:
“A prestação de contas de campanha eleitoral pode ser descrita como um insti-
tuto que tem como finalidade primordial, emprestar transparência às campanhas 
eleitorais, através da exigência da apresentação de informações, legalmente deter-
minadas, que têm o condão de evidenciar o montante, a origem e a destinação 
dos recursos utilizados nas campanhas de partidos e candidatos, possibilitando a 



Bibliografia Selecionada ∙ Prestação de Contas de Campanha Eleitoral8

identificação de situações que podem estar relacionadas ao abuso do poder eco-
nômico, além de prever sanções pelo desrespeito aos dispositivos que o regulam.”

Esmeraldo (2012, p. 553) ressalta que:
“Todo candidato, partido político (em todos os níveis, nacional, estadual e munici-
pal) e comitês financeiros deve prestar contas, esclarecendo a Justiça Eleitoral e aos 
eleitores em geral, quem foram seus doadores, a quantidade de recursos arrecada-
dos e os gastos efetuados durante a campanha eleitoral e demais dados exigidos 
pela legislação eleitoral.”

Ramayana (2012, p. 501) afirma que:
“O objetivo da prestação de contas é assegurar a lisura e a probidade na cam-
panha eleitoral, através do controle dos recursos financeiros nela aplicados, com 
vistas a viabilizar a verificação de abusos e ilegalidades ocorridos durante a disputa 
eleitoral.”

Tavares (2012, p. 75) designa a expressão como:
“Ato por meio do qual o candidato ou o Comitê Eleitoral informa a Justiça Eleitoral 
sobre a arrecadação de recursos e as despesas da campanha. Os candidatos e os 
comitês financeiros devem prestar contas ao final do processo eleitoral, apresen-
tando toda a documentação contábil (...). Na prestação de contas final devem ser 
identificados os nomes dos doadores de cada campanha, bem como os respectivos 
valores doados.”

Gomes (2012, p. 307) acrescenta que:
“O instituto da prestação de contas constitui o instrumento oficial que permite a 
realização de contrastes e avaliações, bem como o controle financeiro do certame. 
Esse controle tem o sentido de perscrutar e cercear o abuso de poder, notada-
mente o de caráter econômico, conferindo-se mais transparência e legitimidade 
às eleições.”

Podem ser encontrados outros conceitos sobre o assunto pesquisando: (SANTANA; 
GUIMARÃES, 2012; VELLOSO; AGRA, 2012; CARDOSO; LIZARDO, 2012; ZILIO, 2012; 
KIMURA, 2012).
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dos partidos do Estado de Goiás. Helvécio Cardoso, executiva regional (PDT), discorre 
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sobre fim de prazo para a prestação de contas de 2005 dos partidos políticos junto 
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TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (28min, 4s), son., color., 4 3/4 pol. [6. 
O presidente do TSE, Ministro Marco Aurélio Mendes de Farias Mello, recebeu de Adyl-
son Motta, ministro presidente do TCU, o nome dos políticos que tiveram as contas 
rejeitadas. Os presidentes dos dois tribunais falam sobre os recursos para esse tipo de 
processo.00:10:49-00:12:50].
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BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 129. Realização, TV 
Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (29min, 2s), son., color., 4 3/4 pol. [7. Explica 
como deve ser feita a prestação de contas das campanhas eleitorais. Haroldo San-
tos Filho, coordenador financeiro, explica como organiza as despesas de campanha. 
Desembargador Frederico Guilherme Pimentel, presidente (TRE/ES), fala quais as con-
sequências caso as contas sejam desaprovadas. Tribunal Regional Eleitoral do Espírito 
Santo (TRE/ES) utiliza nova metodologia para conferir a prestação de contas. Fábio 
Rosado Barbosa, da Coordenadoria de Controle Interno (TRE/ES), fala dos benefícios 
do novo método.00:11:56-00:15:12].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão).  Brasil Eleitor: programa 131. Realização, TV 
Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (26min, 51s), son., color., 4 3/4 pol. [2. Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE/MG) orienta partidos políticos e candidatos 
para a elaboração da prestação de contas do segundo turno. Vagner Araújo, vice-pre-
sidente (PTN), fala da lei de prestação de contas. Desembargador Joaquim Herculano 
Rodrigues, vice-presidente (TRE/MG), explica como ocorre a análise da prestação de 
contas. Bianca Polacchini, advogada do Partido Verde (PV), fala do rigor da lei. Adriano 
Denardi Júnior, da Secretaria de Controle Interno (TRE/MG), explica os procedimentos 
da prestação de contas.00:02:22-00:06:58].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 132. Realização, TV 
Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (26min, 17s), son., color., 4 3/4 pol. [7. Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE/MG) orienta partidos políticos e candidatos 
na elaboração da prestação de contas do segundo turno. Vagner Araújo, vice-presi-
dente (PTN), fala da lei de prestação de contas. Desembargador Joaquim Herculano 
Rodrigues, vice-presidente (TRE/MG), explica como ocorre a análise da prestação de 
contas. Bianca Polacchini, advogada do Partido Verde (PV), fala do rigor da lei. Adriano 
Denardi Júnior, da Secretaria de Controle Interno (TRE/MG) explica os procedimentos 
da prestação de contas de campanha.00:16:17-00:20:52].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 133. Realização, TV Cul-
tura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (27min, 50s), son., color., 4 3/4 pol. [1. Discorre sobre 
o fim do prazo para a prestação de contas de campanha dos candidatos que disputaram 
o primeiro turno das eleições de 2006. Informa a receita dos candidatos à Presidência da 
República e fala sobre os candidatos que não conseguiram apresentar a contabilidade dos 
gastos.00:01:08-00:03:42].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor :  programa 134. Realização, TV 
Cultura, Justiça Eleitoral.  2006.  1 DVD (27min, 2s), son., color., 4 3/4 pol. [7. Comen-
ta sobre a prestação de contas dos candidatos às eleições de 2006.00:15:58-00:16:58].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 135. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral. 2006. 1 DVD (25min, 22s), son., color., 4 3/4 pol. [2. 
Fala sobre levantamento divulgado pelo TSE que relata receitas e despesas declaradas 
pelos candidatos no pleito de 2006. Dados sobre o levantamento. Octaciano Noguei-
ra, cientista político, fala sobre os gastos nas eleições.00:02:10-00:04:37] [3. Trata 
do Sistema de Divulgação dos Financiamentos de Campanha Eleitoral do TSE para as 
eleições de 2006. De acordo com Antônio Testa, cientista político, esse tipo de inicia-
tiva é um avanço para a democracia brasileira.00:04:38-00:06:34]. 

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 137. Realização, TV 
Cultura, Justiça Eleitoral.  2006. 1 DVD (27min, 5s), son., color., 4 3/4 pol. [1. Destaca 
a prestação de contas de campanha dos candidatos à Presidência da República, Luiz 
Inácio Lula da Silva e Geraldo Alckmin. Lúcio Rennó, cientista político, fala dos gastos 
de campanha dos candidatos. Dados sobre as prestações de contas dos candidatos ao 
pleito de 2006.00:01:06-00:03:56].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 139. Realização, TV 
Cultura, Justiça Eleitoral.  2006.  1 DVD (26min, 18s), son., color., 4 3/4 pol. [3. Comenta 
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sobre o processo de análise da prestação de contas das despesas das campanhas elei-
torais de 2006. André Luiz Monteiro, coordenador de controle interno (TRE/MS), fala 
da finalidade da prestação de contas. Eleitores opinam sobre os gastos dos candidatos. 
Dados sobre o custo das eleições. Ari Artuzi, deputado estadual (PMDB/MS), comenta 
sobre como fazer uma campanha com poucos recursos.00:05:47-00:09:04].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor:  programa 159. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD 
(23min, 10s), son., color., 4 3/4 pol. [7. Fala sobre a falta de prestação de contas dos 
gastos de campanha de candidatos do Rio Grande do Norte à Justiça Eleitoral. Sandro 
Pimentel, presidente (PSOL/AL), explica quais os problemas gerados ao partido caso 
não ocorra a prestação de contas. Elesbão da Cunha, secretário do diretório (PRP/
RN), comenta as causas da não prestação de contas. Explicação da Resolução do TSE 
nº 22.250, de 29 de junho de 2006, que trata da prestação de contas dos gastos da 
campanha. Lígia Regina Carlos Limeira, da Coordenação de Controle Interno (TRE/
RN), fala do sistema utilizado para fazer a prestação de contas.00:16:48-00:20:06].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 177. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD 
(23min, 35s), son., color., 4 3/4 pol. [8. Série de livros lançados pela Escola Judiciária 
Eleitoral tem como intuito comemorar os 10 anos da criação da Lei das Eleições, que 
unificou e fixou as regras eleitorais. O terceiro livro da série trata da prestação de contas 
de campanhas. Renato Ventura, especialista em lei eleitoral, explica como funcionava o 
processo eleitoral antes da criação da Lei das Eleições. Explanação de como funciona a 
prestação de contas ao Tribunal Superior Eleitoral (TSE).00:14:54-00:19:17].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 185. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2007. 1 DVD 
(22min, 56s), son., color. ; 4 3/4 pol. [5. Comenta a possibilidade de acompanhamento, 
pela Internet, das prestações de contas dos candidatos que participaram da disputa 
eleitoral de 2006. As informações dos candidatos se encontram no site do Tribunal 
Regional Eleitoral de Minas Gerais (TRE/MG). Adriano Denardi Júnior, da Secretaria 
de Controle Interno e Auditoria (TRE/MG), versa sobre as informações que podem ser 
consultadas no site e sobre os procedimentos a serem tomados caso exista rejeição das 
contas.00:08:55-00:11:43].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor:  programa 222. Realiza-
ção, TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2008. 
1 DVD (24min, 48s), son., color., 4 3/4 pol. [6. A Justiça Eleitoral de Minas Gerais 
criou uma cartilha para orientar partidos e candidatos sobre arrecadação e despesas 
de campanha. Entrevista com eleitores sobre o tema. Adriano Denardi Júnior, Secre-
taria de Controle Interno (TRE/MG), fala sobre a prestação de contas com a Justiça 
Eleitoral.00:09:57-00:12:25].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 226. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2008. 1 DVD 
(24min, 15s), son., color., 4 3/4 pol. [5. Partidos e candidatos poderão enviar a presta-
ção de contas pela internet e os eleitores poderão consultá-la pelo sítio do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE). Entrevista com eleitores sobre os gastos de campanha. Wladimir 
Azevedo Caetano, coordenador da Secretaria de Controle Interno do TSE, explica como 
é feita a fiscalização da prestação de contas. O eleitor Eduardo Alves fala o que acha 
de ter acesso à prestação de contas dos candidatos pela Internet.00:10:17-00:12:45].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 240. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2008. 1 DVD 
(20min, 53s), son., color., 4 3/4 pol. [1. Mostra que candidatos a cargo eletivo devem 
prestar contas à Justiça Eleitoral e explica como deve ser feita. O documentarista Marco 
Aurélio fala sobre sua rotina de trabalho, a verba que recebe da empresa para suas 
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viagens de trabalho e sobre a prestação de contas que ele faz à empresa. Valdir Pucci, 
especialista em Direito Eleitoral, explica como os candidatos devem fazer a prestação 
de contas e qual a penalidade por não fazer a prestação de contas.00:01:00-00:04:15].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 259. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral. Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD 
(24min, 47s), son., color., 4 3/4 pol. [Explica que termina no mês de abril o prazo para 
os partidos políticos prestarem contas à Justiça Eleitoral. Wladimir Azevedo Caetano, 
coordenador de contas eleitorais e partidárias do Tribunal Superior Eleitoral (TSE), 
explica como deve ser feita a prestação de contas pelos partidos e qual a punição por 
deixar de prestar contas à Justiça Eleitoral. Mostra como se dá a divisão do fundo par-
tidário entre os partidos políticos.00:11:14-00:14:35].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 260. Realização, 
TV Cultura, Justiça Eleitoral.  Coordenação, Tribunal Superior Eleitoral. 2009. 1 DVD 
(25min, 35s), son., color., 4 3/4 pol. [4. Informa sobre prazo para os partidos políticos 
prestarem contas à Justiça Eleitoral. Mostra que em Santa Catarina, algumas presta-
ções de contas foram julgadas e rejeitadas pelo Tribunal Regional Eleitoral. Denise 
Goulart Schlickmann, coordenadora de controle interno (TRE/SC), explica como é feita 
a conferência da prestação de contas dos partidos e quais as punições aos partidos que 
não usarem devidamente o fundo partidário. O juiz do Tribunal Regional Eleitoral de 
Santa Catarina (TRE/SC), Márcio Luiz Fogaça Vicari, comenta como deve ser usado o 
fundo partidário. Jean Kuhlmann, tesoureiro do partido Democratas de Santa Catarina, 
explica que o fundo partidário é importante para o bom funcionamento do partido. 
José de Souza, secretário de finanças do Partido dos Trabalhadores de Santa Catarina 
(PT/SC), comenta que o fundo partidário contribui muito para a boa articulação dos 
partidos.00:16:12-00:20:28].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 324. Realização, 
Hattem Produções Cinematográficas, Justiça Eleitoral. Coordenação, Assessoria de 
Imprensa e Comunicação Social, Tribunal Superior Eleitoral. 2010. 1 DVD (23min, 
2s), son., color., 4 3/4 pol. [Esclarece sobre a prestação de contas dos candidatos após 
as eleições. Apresenta depoimentos de eleitores em relação ao assunto. Ressalta que 
nas eleições gerais de 2010, as doações financeiras a candidatos serão fiscalizadas. 
00:16:27-00:19:15].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 339. Realização, 
Hattem Produções Cinematográficas. Coordenação, Assessoria de Imprensa e Comu-
nicação Social, Tribunal Superior Eleitoral. 2010. 1 DVD ( 21min, 33s), son., color., 4 
3/4 pol. [Informa sobre a prestação de contas dos candidatos antes e após as eleições, 
e descreve quais os cargos são obrigados a prestar contas. Observa que as informações 
a respeito das contas dos candidatos, comitês financeiros e partidos, podem ser encon-
tradas na página da Internet do Tribunal Superior Eleitoral (TSE).00:12:30-00:14:50].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 344. Realização, 
Hattem Produções Cinematográficas. Coordenação, Assessoria de Imprensa e 
Comunicação Social, Tribunal Superior Eleitoral. 2010. 1 DVD (27min, 10s), son., 
color., 4 3/4 pol. [Notifica que o Código Eleitoral está em vigor há 45 anos e co-
menta algumas leis deste. Informa que uma comissão foi nomeada pela Presidência 
do Senado Federal para tratar da reforma eleitoral. Entre os assuntos tratados estão : 
financiamento público de campanhas, prestação de contas e debates eleitorais. Des-
taca a importância desta reforma para a sociedade. 00:10:46-00:14:10]; [Discorre so-
bre os trabalhos que são realizados pela Justiça Eleitoral após as eleições. Entre eles 
estão: a análise da prestação de contas dos candidatos e a diplomação dos eleitos. 
00:17:52-00:22:23].

BRASIL ELEITOR (Programa de televisão). Brasil Eleitor: programa 434. Realização, 
Fundação José Paiva de Netto, Tribunal Superior Eleitoral. 2012. 1 DVD (21min, 20s), 
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son., color. ; 4 3/4 pol. [3. Discorre sobre o lançamento da cartilha para orientar os 
candidatos sobre prestação de contas. TRE do Pará criou a cartilha com o objetivo de 
orientar os candidatos sobre as regras eleitorais de arrecadação e também sobre pres-
tação de contas, pois nem todos os que concorrem a um cargo eletivo conhecem os 
direitos e deveres que tornam uma candidatura legítima.00:14:36-00:20:52].

CAMPOS, Miguel Augusto Fonseca de. Miguel Augusto Fonseca de Campos:  dire-
tor-geral - TSE (2001-2003). Realização, Justiça Eleitoral, Tribunal Superior Eleitoral. 
Produção, TV Cultura. 2006. 1 DVD (57min, 31s), son., color.,  4 3/4 pol. [9. Comen-
tário sobre a implantação e avanço do sistema de prestação de contas. Capítulo 1, 
00:26:18-00:28:10].
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